
457

Rafael Dias Marques Nogueira  
Oftalmologista, graduado na 
Universidade Federal do Ceará 
(UFC), mestre em Cirurgia pela 
UFC, professor assistente de 
Oftalmologia no Departamento de 
Cirurgia da UFC, conselheiro do 
Conselho Regional de Medicina do 
Estado do Ceará, Fortaleza, Brasil

Reflexões epistemológicas e bioéticas 
na cirurgia de catarata

Rafael Dias Marques Nogueira  
Roberto Wagner Bezerra de Araujo  

Raphael Dias Marques Neto  
Guilhermina Rego

Resumo Este trabalho tem por objetivo analisar as principais contribuições de epistemólogos 
sobre as concepções de normal e patológico, saúde e doença, e fazer uma apreciação desses 
conceitos diante dos avanços tecnológicos da medicina. Discute em especial o conflito ético da 
conduta cirúrgica do médico oftalmologista, quando extrai o cristalino normal (segundo os 
pressupostos de normalidade referidos por esses autores) e implanta, em seu lugar, uma lente 
artificial, que acrescenta à visão do paciente, portador de ametropia ou presbiopia, qualidades 
superiores as com cristalino normal. Além disso, o autor faz um exercício de previsão das possíveis 
alterações nos conceitos de normal e patológico, nas pessoas sem implantes e com implantes. 
Conclui por considerar que o acréscimo de qualidades visuais em grande parte da população 
poderá modificar o conceito de normal e patológico, tornando deficiente a parcela da população 
que não tem acesso a essas novas tecnologias.

Palavras-chave: Bioética. Conhecimento. Catarata. Implante de lente intraocular. Extração de 
catarata.

O conceito de normal

A palavra latina norma significa esquadro (esquadro do car-
pinteiro). Até 1830, a palavra inglesa normal tinha o senti-
do de ortogonal (reta perpendicular a uma curva ou super-
fície). No decorrer dos anos, passou a designar os objetos 
segundo um tipo corrente; em seguida, na América, tomou 
a significação de estado ou condições habituais para coisas 
e pessoas. Durante a última década do século XIX, as nor-

mas e os tipos se tornaram critérios fundamentais do diag-
nóstico e da terapêutica; no século XX, essas palavras pas-
saram a ser empregadas na avaliação dos seres. É verdade 
que na França haviam passado da geometria à sociedade por 
volta de 1840, quando Augusto Comte atribuiu-lhes pela 
primeira vez a conotação médica de média 1. Entretanto, 
muitos séculos antes, Aristóteles já pensava em termos de 
média, quando considerava o meio termo como qualidade 
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da virtude, ou seja: o normal para as virtudes estaria no 
meio 2.

A normalidade como média não expressa fielmente os acha-
dos clínicos e laboratoriais da medida da função dos órgãos 
ou organismos sadios; essas medidas oscilam em torno da 
média. Esta solução implica em considerar como normal 
uma faixa de distribuição. No início do século XIX, Gauss, 
estudando os resultados de medidas, resolveu propor uma 
forma de distribuição que passou a ser usada nas medidas 
fisiológicas. Essa distribuição, que representa os limites 
fisiológicos “normais”, é interpretada como um par de 
números equidistantes de um ponto central máximo que 
engloba 95% das medidas funcionais da atividade de órgãos 
ou sistemas. No entanto, existem evidências de que as fun-
ções biológicas não podem ser rigorosamente descritas, em 
todas as circunstâncias, pela curva de Gauss 3.

A saúde como normalidade

Levando-se em conta as características normais de uma 
população, considera-se como faixa indicativa dessa norma-
lidade a expressão estatística que descreve a sua maioria. 
Em medicina, a norma é tida como um padrão ideal, e a 
faixa de normalidade é observada como indicador de boa 
saúde 4.

Segundo Canguilhem, Leriche afirma que a saúde é a vida 

no silêncio dos órgãos 5. Para Leriche, havendo sinais ou sin-
tomas haveria doença; Canguilhem, ao contrário, afirma 
que não existe fato que seja normal ou patológico em si. Sua 

normalidade advirá da sua normatividade 6. Para Canguilhem, 
normal e patológico não são exclusivos. Existe um conti-

nuum para cada fator agressivo, um complexo constituído 
pela sociedade, o ambiente e o agente, que desencadeiam 
uma resposta. Quando essa agressão provoca um desloca-
mento da zona de estabilidade além de certo ponto, ocorre 
um salto qualitativo do fenômeno, com a possibilidade do 
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aparecimento de sintomas e sinais. Em resposta a essa 
agressão, poderia haver retorno ao ponto inicial de estabili-
dade (saúde), ou se manteria neste salto qualitativo, mani-
festando-se a doença. O retorno à estabilidade não significa 
retorno ao estado inicial, pois a doença, ao provocar no 
organismo uma resposta biológica que tende à saúde, em 
certos casos produz também maior resistência. Portanto, o 
indivíduo, ao recuperar a saúde, não se encontra mais na 
mesma situação que antecedia a manifestação da doença.

O conceito de normatividade proposto por Canguilhem foi 
importante passo para a compreensão da saúde e doença. A 
saúde seria a capacidade de o organismo responder às agressões 
externas e suas deficiências internas. Havendo resposta eficaz, 
haveria a saúde; não havendo tal resposta, haveria a doença. 
Conforme essa perspectiva, a anormalidade de um órgão não 
implica necessariamente em doença. Como “normal” é valor 
relativo, nos fenômenos orgânicos quantificáveis sua determi-
nação está quase sempre ligada à estatística, evidenciada pela 
faixa de normalidade correspondente a uma média e seus des-
vios padrões, enquanto nos fenômenos não quantificáveis têm 
determinação muito variável. O normal, portanto, sendo um 
dos elementos básicos para a conceituação de saúde, deve ser 
compreendido a partir de sua relatividade 3. 

Se Comte estabeleceu os pilares dessa conceituação 7, 
Durkheim construiu uma forma mais acabada da distinção 
entre normalidade e patologia. Toda a linha do pensamento 
de Durkheim pauta-se na premissa fundamental de que, a 
partir da observação, a sociedade confunde duas ordens de 

fatos bastante distintas sob alguns aspectos: aqueles que são 

tudo o que devem ser e aqueles que deveriam ser diferentes 

daquilo que são, os fenômenos normais e os fenômenos patoló-

gicos 8. 

Durkheim estabelece critérios para definir os dois estados e 
desenvolve sua teoria utilizando-se da oposição saúde-doen-
ça. Aponta como insuficientes os critérios de sofrimento e 
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dor para determinar a doença à medida que 
considera normais estados de sofrimento 
como fome, fadiga e dores de parto. Contesta 
a concepção de doença como a perturbação do 
organismo em adaptar-se ao meio ambiente. 
Para ele, princípios que definissem uma hie-
rarquia do processo adaptativo seriam neces-
sários. Esses princípios poderiam ser estabele-
cidos em relação às possibilidades de sobrevi-
vência, definindo-se como estado saudável 
aquele em que as possibilidades de vida fossem 
maiores, e como doentio o que diminuísse 
essas possibilidades. 

Durkheim contesta também essa concepção, 
porque uma série de fenômenos, como a 
morte, necessária na reprodução de algumas 
espécies inferiores, e a velhice, não podem ser 
considerados patológicos. Considera que tanto 
os fenômenos biológicos quanto os sociológi-
cos são de dois tipos básicos: os que são 
comuns a toda a espécie encontram-se senão 

em quase todos os indivíduos, pelo menos na 

maior parte deles e com variações bem próximas 
e os fenômenos excepcionais, que, além de sur-

girem em minorias, muitas vezes chegam a durar 

a vida inteira dos indivíduos  9. 

Com base nesses dois tipos de fenômenos, 
Durkheim estabelece um tipo médio, que 
serve como norma genética da espécie. Afir-
ma que a qualidade do fenômeno (normal ou 
patológico) tem que ser vista em relação a sua 
frequência, e formula três critérios para dis-
tinguir o normal do patológico: 

Um fato social é normal para um tipo social 1. 

determinado, considerado numa fase deter-

minada de desenvolvimento, quando se pro-

duz na média das sociedades desta espécie, 

consideradas numa fase correspondente de 

desenvolvimento 10;
Os resultados do método precedente podem 2. 

verificar-se mostrando que a generalidade 

dos fenômenos está ligada às condições da 

vida coletiva do tipo social considerado 10;

Esta diversificação é necessária quando 3. 

um fato diz respeito a uma espécie social 

que ainda não cumpriu uma evolução inte-

gral 10.

Foucault comenta que, segundo Durkheim, a 
doença é encarada sob um aspecto ao mesmo 
tempo negativo e virtual: negativo, por ser 
definida em relação a uma média, a um 
padrão; e virtual, por ser o conteúdo da doen-
ça definido pelas possibilidades que nela se 
manifestam. Portanto, a virtualidade torna-se 
estatística em relação à média 11.

Modelo social da deficiência

A ideia básica do modelo social da deficiência 
é de que esta não deve ser entendida como um 
problema individual, mas como questão emi-
nentemente social, transferindo a responsabi-
lidade pelas desvantagens dos deficientes, em 
decorrência de suas limitações corporais, para 
a incapacidade de a sociedade prever e ajustar-
se à diversidade. O ponto de partida teórico do 
modelo social é o de que a deficiência é uma 
experiência resultante da interação entre 
características corporais do indivíduo e as 
condições da sociedade em que ele vive, isto é, 
da combinação de limitações impostas pelo 
corpo com perda ou redução de funcionalida-

Reflexões epistemológicas e bioéticas na cirurgia de catarata



461

de e uma organização social pouco sensível à 
diversidade corporal 12. Desse modo, quando a 
sociedade se adapta às características do defi-
ciente promove a sua integração. 

Para Canguilhem, uma anomalia ou mutação 
não são, em si, patológicas. Uma mutação 
pode ser o início de uma nova espécie, que se 
conserva e se reproduz. O normal, em biolo-
gia, não é tanto a forma antiga, mas a forma 
nova se capaz de encontrar condições de exis-
tência, superando as formas passadas, ultra-
passadas e, talvez, em breve mortas 5.  

O sentido da visão e o conceito 

de normal em relação ao sistema 

óptico ocular

O olho humano é composto por vários siste-
mas biológicos (circulatório, sensorial, motor, 
óptico e protetor), que possuem fisiologias 
próprias e em harmonia exercem a sua princi-
pal finalidade: enviar imagens perfeitas ao 
cérebro, proporcionando boa visão 13,14. Dentre 
esses sistemas, destacamos o sistema óptico 
formado por duas principais estruturas: a cór-
nea e o cristalino. Essas estruturas são como 
lentes cuja função é refratar os raios lumino-
sos que penetram no olho, proporcionando 
perfeito foco das imagens na retina. Podem ser 
medidas com precisão e visualizadas com deta-
lhes por meio de aparelhos oftalmológicos, 
sendo, portanto, passíveis de serem identifica-
das e quantificadas na sua normalidade 15,16. 

Se tomarmos para nossa discussão o cristali-
no, podemos afirmar que os desvios mais 
comuns de sua normalidade ocorrem quando 

fenômenos biológicos surgem em decorrência 
de erros de refração e do envelhecimento. Os 
erros de refração ocorrem por alterações nos 
valores dióptricos das lentes oculares, ocasio-
nando miopia, astigmatismo e hipermetropia 
(ametropias) 17. Do envelhecimento, decorrem 
a presbiopia (perda da acomodação para visão 
de perto, que ocorre em torno dos 40 anos) e 
a catarata (perda gradual da transparência do 
cristalino, que em geral tem início após os 50 
anos). A presbiopia pode ser entendida como 
a perda da função acomodativa, mas com um 
cristalino transparente, enquanto que na cata-
rata ocorre um desequilíbrio metabólico no 
cristalino, tendo como efeito a sua opacifica-
ção e, por conseguinte, progressiva diminui-
ção da acuidade visual 18, 19.

A presbiopia é uma patologia funcional 19 que, 
à luz das teorias positivistas de normal e pato-
lógico, não seria classificada como doença, 
pois faz parte do processo natural do envelhe-
cimento, não interferindo na acuidade visual 
do paciente. Já a perda de transparência em 
decorrência do distúrbio degenerativo do cris-
talino (catarata) implica na diminuição grada-
tiva da visão. Esse processo limita o indivíduo 
e, apesar de na maioria dos casos ser um pro-
cesso de envelhecimento, faz com que o 
paciente paulatinamente se torne diferente 
daquilo que era − o que Durkheim chamou 
de patológico. Para Canguilhem, nesse caso 
ocorreria um salto qualitativo, haja vista que 
a partir de certo ponto de opacificação do cris-
talino o paciente apresenta baixa visual, alte-
ração sem retorno à condição inicial, caracte-
rizando, portanto, a manifestação da doença 
− que como tal deve ser tratada.  
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Nos últimos anos, o tratamento cirúrgico da 
catarata teve um salto tecnológico vertigino-
so, tornando-se processo mais seguro e de 
rápida recuperação 20, 21. Este tratamento con-
siste na substituição do cristalino opacificado 
por uma lente artificial de alta qualidade tec-
nológica e com precisão óptica superior à do 
próprio cristalino normal, à medida que cor-
rige os erros de refração do cristalino e resta-
belece a visão de perto, suprimida pela falta de 
acomodação. A segurança do tratamento 
cirúrgico e os resultados ópticos obtidos com 
a substituição do cristalino opacificado por 
essa lente vêm a cada dia modificando a con-
duta médica quanto à indicação do tratamen-
to cirúrgico da catarata, tornando-a cada vez 
mais precoce. 

O dilema ético entre o normal e o 

patológico para o oftalmologista 

na cirurgia do cristalino

O avanço tecnológico no tratamento cirúrgi-
co da catarata tornou a indicação da cirurgia 
cada vez mais precoce, ou seja, não se espera 
mais o surgimento da catarata para retirar o 
cristalino. No Brasil, a retirada de cristalino 
transparente para corrigir erros refrativos e 
presbiopia é considerada experimental pelo 
Conselho Federal de Medicina 22 − no entan-
to, em outros países é realizada como opção 
para a correção de ametropias elevadas 23. Essa 
conduta vem sendo apresentada nos congres-
sos médicos oftalmológicos e é defendida por 
parcela dos oftalmologistas brasileiros 24.

Os conceitos de normal e patológico, desen-
volvidos por teóricos como Durkheim, Comte, 

Foucault, Canguilhem, têm no seu cerne o 
conhecimento da doença para que se possa 
tratá-la. 

Tratar um órgão doente, substituindo-o por 
outro artificial, é um procedimento ético e 
aceito. No entanto, quando o médico se pro-
põe a substituir um órgão normal para 
melhorar a função ou acrescentar melhorias 
tecnológicas, ele subverte esse conceito e 
aumenta a relação risco/benefício, pois 
podem ocorrer diversas complicações 20, 23 no 
procedimento cirúrgico, causando enorme 
prejuízo ao paciente. Essa conduta torna 
maior a expectativa de resultados no pacien-
te, haja vista tratar-se de pessoa com acuida-
de visual normal. 

Segundo Canguilhem, a doença decorre de 
uma resposta do organismo, que, ao sofrer 
uma agressão, não retorna ao ponto inicial de 
estabilidade. A resposta a tal alteração implica 
em tratamento. Esse conceito é perfeitamente 
aplicável no surgimento da catarata. O crista-
lino normal, após uma agressão, sofre um 
processo degenerativo que o opacifica e não 
mais retorna a seu estado de transparência 
inicial. Neste caso, a indicação cirúrgica esta-
ria correta, tanto do ponto de vista ético como 
científico.

Em paralelo, estando o cristalino transparente 
ou no início do processo de envelhecimento, 
sem interferência na acuidade visual, não 
haveria indicação de tratamento, segundo os 
conceitos de normal e patológico aqui utiliza-
dos. Esse dilema ético divide a opinião dos 
oftalmologistas. Uns defendem a cirurgia em 
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cristalino transparente para fins refrativos ou 
correção de presbiopia, fundamentados na 
evolução tecnológica e segurança do procedi-
mento cirúrgico 20; outros defendem que a 
cirurgia só deve ser realizada em cristalinos 
com opacidades que limitam a qualidade visual 
do paciente, o que justificaria os riscos de 
complicações 22, 25. 

O conceito de doença como desvio do estado 
normal permanente não mais se aplicaria no 
caso da retirada do cristalino em paciente 
com acuidade visual normal. O salto de qua-
lidade, que configuraria a doença, nesse caso 
não chegou a ocorrer. Assim, segundo o 
conceito de órgão normal, surgiriam dois 
tipos de normalidade. Um estaria relaciona-
do ao próprio cristalino natural, com suas 
características genéticas normais; e o outro 
ao implante artificial, com qualidades ópti-
cas capazes de corrigir as ametropias e a 
presbiopia 26, antes corrigidas com uso de 
óculos. O conceito de patológico, no sentido 
de doença, não se encaixa em nenhum dos 
casos, pois tanto o portador de cristalino 
natural quanto o de cristalino artificial 
seriam normais, pois ambos apresentam 
visão normal.

No entanto, o portador do cristalino normal, 
ao substituí-lo por um artificial é tratado 
como se fosse doente. Teríamos, então, dois 
tipos de indivíduos convivendo na mesma 
sociedade: o normal com cristalino natural e 
o normal com cristalino capaz de corrigir a 
sua ametropia e/ou presbiopia, o que lhe pro-
porcionaria qualidade visual melhor que a 
anterior. 

O futuro na cirurgia do cristalino: 

no normal e no patológico

Fazer previsões é sempre exercício perigoso, 
mesmo quando o futuro está próximo. No 
caso das lentes que substituem o cristalino, as 
possibilidades em sua evolução são bastante 
evidentes. Para tanto, basta observar a evolu-
ção das mesmas nos últimos dez anos. Desse 
modo, não é demais se supor que outras qua-
lidades poderão ser agregadas a essas lentes, o 
que proporcionaria aos pacientes qualidades 
como aumento na acuidade visual, aumento 
na capacidade de visão noturna, aumento no 
campo visual, filtro contra radiações solares. 
A utilização dessas futuras lentes, com o 
acréscimo dessas qualidades, poderá transfor-
mar definitivamente os conceitos de normal e 
patológico. 

A partir da utilização em massa desses implan-
tes oculares, novas qualidades visuais serão 
agregadas ao indivíduo normal, surgindo 
então um grupo populacional com capacidade 
visual acima do restante da população. Esses 
indivíduos, ao receberem implantes superiores 
ao cristalino natural, seriam portadores – 
fazendo-se uma analogia – de uma mutação 
tecnológica, sendo, portanto, ponto de partida 
para uma população diferenciada do restante; 
normais, mas sem implante. Em curto espaço 
de tempo, a maior parte da população passaria 
a ter estas novas capacidades visuais; portan-
to, uma distribuição normal. Este fato pode-
ria transformar o modelo social, que passaria 
a ser ajustado, do ponto de vista das necessi-
dades visuais, para essa nova população. A 
partir desse novo modelo, segundo Morris 12, 
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a sociedade deverá oferecer aos indivíduos sem 
implantes condições de suprirem suas limita-
ções visuais, pois caso contrário transformará 
a população, antes normal, em deficiente. 

A história tem demonstrado que as pessoas 
com maior poder aquisitivo têm acesso mais 
rápido aos avanços tecnológicos; e o segui-
mento mais pobre da população, quando con-
segue acesso a esses avanços, descobre que já 
estão ultrapassados. No início da década de 
80, os oftalmologistas brasileiros começaram 
a realizar a cirurgia de catarata com implante 
de lentes intraoculares. Por um período, só se 
implantavam lentes nos pacientes com condi-
ções financeiras para pagá-las. O serviço 
público de saúde demorou alguns anos para 
cobrir o custo das lentes. Nesse intervalo, 
para os pacientes que não podiam pagar, só 
restava a cirurgia sem implante, o que os obri-
gava a usar óculos com graus elevados, dimi-
nuindo o campo visual e aumentando a depen-
dência aos óculos.  Com o tempo, a pressão da 
sociedade e o interesse das empresas em colo-
car mais lentes no mercado fizeram com que 
o serviço público de saúde passasse a cobrir 
esses custos, mas a falta de verbas destinadas 
à saúde só permitia a cobertura de lentes de 
menor valor, com qualidades estruturais e 
ópticas inferiores às de última geração. Essa 
defasagem entre as classes ricas e pobres ao 
benefício tecnológico persiste até hoje e prova-
velmente persistirá sempre.  

Diego Gracia considera que o serviço público 
prioriza os princípios éticos da justiça e da não 
maleficência em relação aos princípios da 
beneficência e da autonomia 27.   Pode-se daí 

supor que é essa a lógica dos gestores de saúde 
pública. Não havendo verbas suficientes para 
lentes de última geração, não se causaria mal 
a implantação de lentes menos sofisticadas, e 
seria mais justo custear lentes inferiores a toda 
a população do que custear lentes de última 
geração para apenas parte desta população. 

Os orçamentos para a saúde pública, provavel-
mente, sempre serão insuficientes 28 para pro-
porcionar à população mais pobre uma medici-
na de ponta que, de acordo com a tendência 
atual, se tornará cada vez mais cara. As grandes 
empresas multinacionais investem em pesqui-
sas de produtos que lhes proporcionem mais 
lucros. No caso da catarata, como exemplo, a 
cada ano novos modelos de lentes intraoculares, 
novos materiais utilizados na cirurgia e novos 
aparelhos cirúrgicos são lançados no mercado, 
o que aumenta os custos do procedimento. 

Por outro lado, será perda de tempo pesquisar-
mos por trabalhos científicos direcionados ao 
tratamento clínico da catarata. Não há qual-
quer interesse dessas empresas em investir 
nesse tipo de pesquisa, pois acabar com o sur-
gimento da catarata ou até mesmo retardar os 
seus efeitos implicaria em enormes prejuízos. 
Investir na descoberta de novas lentes, com 
qualidades capazes de superar a visão normal, 
será algo inevitável.

Considerações finais

A descoberta de novos produtos tecnológicos 
para implantes em seres humanos, em espe-
cial na oftalmologia, e os novos conhecimen-
tos nas áreas da genética e nanotecnologia 
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suscitarão novas interpretações sobre o enten-
dimento filosófico atual dos conceitos de nor-
mal e patológico e, no futuro, o implante de 
lentes com qualidades especiais poderá criar 
conflitos sociais e novos problemas bioéticos a 
serem enfrentados no século XXI. O surgi-
mento de uma população com qualidades 
visuais superiores criará categorias de pessoas, 
que poderão, quando em maioria, ajustar o 
modelo social em seu benefício, transforman-
do as pessoas normais em deficientes. 

Por fim, a discussão filosófica e bioética 
adequada seria: devemos intervir em um 
paciente normal para acrescentar-lhe novas 
tecnologias? As novas tecnologias, à medi-
da que substituem órgãos normais para 
corrigir o processo de envelhecimento, 
acrescentando qualidades superiores às 
consideradas normais, mudarão o conceito 
de normal? Haverá recursos para que a 
população mais pobre tenha efetivo acesso 
a essas tecnologias?
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Resumen

Reflexiones epistemológicas y bioéticas en la cirugía de cataratas

Este trabajo tiene como objetivo analizar las principales aportaciones de los epistemólogos sobre 

las concepciones de lo que es normal y lo que es patológico, salud y enfermedad, y hacer una 

apreciación de dichos conceptos frente a los avances tecnológicos de la medicina. Discute  

especialmente el conflicto ético de la conducta  quirúrgica del médico oftalmólogo, cuando 

extrae el cristalino normal (según las presuposiciones de normalidad referidos por esos autores) 

e implanta, en su lugar, una lente artificial, que acrecienta a la visión del paciente, portador de 

Ametropía o Presbicia, capacidades superiores a las del cristalino normal. Además de eso, el autor 

hace un ejercicio de previsión de las posibles alteraciones en los conceptos de normal y patológico, 

en las personas con y sin implantes. Concluye considerando que el incremento de capacidades 

visuales en gran parte de la población podrá modificar el concepto de normal y patológico, 

tornando deficiente a parte de la población que no tiene acceso a esas nuevas tecnologías.

Palabras-clave:  Bioética. Epistemología. Catarata. Implantación de lentes intraoculares. 

Extracción de catarata.
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Abstract

Epistemological and bioethical reflections on cataract surgery

The objective of this study is to investigate the main epistemological contributions on the concepts 

of normal and pathological, health and disease, and to analyze these concepts in face of medical 

technology advances. It discusses particularly about the ethical conflict of the surgical 

ophthalmologist conduct, when he removes the normal eye lens (according to the concept of 

normality reported by these authors) and implants in its place, an artificial one, adding to patient’s 

vision, carrier of ametropy and presbyopia,  superior qualities than normal eye lens. Also, the 

author makes an attempt to forecast possible changes in the concepts of normal and pathological 

in people with and without implants. He concludes by considering the addition of visual qualities 

on the major portion of the population may change the concept of normal and pathological, 

making deficient the part of population that doesn’t have access to those new technologies. 

Key words:  Bioethics. Epistemology. Cataract. Lens implantation, intraocular. Cataract 

extraction.
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